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PORTARIA Nº 160, DE 23 DE JUNHO DE 2016

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do artigo 10 do anexo V, do Ato da Comissão Diretora
nº 12/2014, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, nos
itens 28.4 e 28.4.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2015, pelos
fundamentos expostos nos autos do Processo nº 00200.010008/2015-
12, aplica à empresa UNIFORVEL PRODUTOS PROMOCIONAIS
LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.148.895/0001-02, com
endereço na Rua Manoel Ribas, nº 3605, Salas 03, Cancelli Cascavel-
PR, CEP 85.811-130, penalidade de MULTA no valor de R$ 2.237,54
(dois mil, duzentos e trinta e sete reais e cinquenta e quatro centavos),
cumulada com a pena de impedimento de licitar e contratar por
30(trinta) dias no âmbito da UNIÃO, pela não manutenção das con-
dições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços
nº 038/2015, o que redundou em comportamento inidôneo, em des-
cumprimento ao item 30.1 do instrumento convocatório.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI
Presidente do Supremo Tribunal Federal

e do Conselho Nacional de Justiça

Min. GILMAR MENDES
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral

Min. FRANCISCO FALCÃO
Presidente do Superior Tribunal de Justiça

e do Conselho da Justiça Federal

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
FILHO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Min. WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS
Presidente do Superior Tribunal Militar

Des. MÁRIO MACHADO VIEIRA NETTO
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios

ANEXO

REGULAMENTO DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO
DE CURSO SUPERIOR PARA OS OCUPANTES DO CARGO DE
TÉCNICO JUDICIÁRIO

Art. 1º O Adicional de Qualificação - AQ de que trata o §6º do art. 14
da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006, incluído pelo artigo 5º da Lei n.
13.317, de 20 de julho de 2016, destina-se aos servidores ocupantes do cargo de
Técnico Judiciário portadores de diploma de curso superior em qualquer área,
reconhecido pelo Ministério da Educação, na forma da legislação específica,
observando-se os critérios e procedimentos estabelecidos neste Regulamento.

§ 1º É vedada a concessão do adicional quando o curso for inte-
gralmente utilizado para comprovação de requisito para ingresso no cargo efe -
tivo, especificado em lei, ato normativo ou em edital de concurso público.

§ 2º A concessão do adicional não implica direito do ser-
vidor de exercer atividades vinculadas ao curso quando diversas das
atribuições de seu cargo efetivo.

Art. 2º O adicional somente é devido aos servidores ocu-
pantes do cargo de Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União,
na condição de optante pela remuneração do cargo efetivo.

Art. 3º O servidor cedido não perceberá o adicional durante o afas-
tamento, salvo na hipótese de cessão para órgãos da União ou para a Fundação
de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário -
FUNPRESP-JUD, na condição de optante pela remuneração do cargo efetivo.

Art. 4º Em nenhuma hipótese o servidor perceberá cumu-
lativamente mais de um percentual dentre os previstos nos incisos I,
II, III e VI do art. 15 da Lei n. 11.416/2006, alterado pela Lei n.
13.317/2016.

Parágrafo único. O adicional decorrente de ações de trei-
namento previsto no inciso V do art. 15 da Lei n. 11.416/2006 poderá
ser percebido cumulativamente com um daqueles previstos no caput
deste artigo.

Art. 5º O fato de a especialidade do cargo de provimento
efetivo estar em processo de extinção não impede a percepção do
adicional de que trata este Regulamento.

Art. 6º O adicional é devido a partir da apresentação do di-
ploma, após verificado pela unidade competente o reconhecimento do
curso pelo Ministério da Educação, na forma da legislação específica.

§ 1º A comprovação do curso far-se-á mediante apresentação de
cópia do diploma devidamente autenticada, podendo a autenticação ser
feita pela unidade responsável pelo seu recebimento à vista do original.

§ 2º Não serão aceitas declarações, certificados ou certidões
de conclusão de cursos.

§ 3º Os diplomas deverão ser expedidos por universidades e para
os expedidos por instituições não-universitárias deverá constar o respectivo
registro em universidade indicada pelo Conselho Nacional de Educação.

Art. 7º Para o servidor que houver concluído o curso an-
teriormente à data da publicação da Lei n. 13.317/2016 será devido o
adicional com efeitos financeiros a partir de 21 de julho de 2016,
desde que o respectivo diploma já esteja averbado.

§ 1º Caso o servidor tenha concluído o curso em data anterior
à publicação da Lei n. 13.317/2016, mas não tenha averbado o diploma
em seus assentamentos funcionais, o adicional será devido a partir de
21 de julho de 2016, mediante apresentação do respectivo diploma até
30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Regulamento.

§ 2º O não cumprimento do prazo estabelecido no § 1º deste
artigo sujeitará o servidor ao disposto no art. 6º.

Art. 8º O servidor que se encontrar aposentado na data da
publicação da Lei n. 13.317/2016 e que tenha colado grau em curso
superior anteriormente à sua aposentadoria fará jus à inclusão do
adicional no cálculo dos proventos, observado o disposto nos artigos
6º, 7º e 10 deste Regulamento.

Art. 9º O pensionista cujo benefício tenha sido concedido até
a data da publicação da Lei n. 13.317/2016 fará jus à inclusão do
adicional no cálculo da pensão, desde que comprove que o respectivo
instituidor havia colado grau em curso superior anteriormente à va-
cância do cargo efetivo ocupado pelo instituidor, observado o dis-
posto nos artigos 6º, 7º e 10 deste Regulamento.

Art. 10. O disposto nos artigos 8º e 9º aplica-se exclu-
sivamente às aposentadorias e às pensões amparadas pelas regras de
paridade, nos termos da legislação aplicável.

Art. 11. O Adicional de Qualificação previsto neste Regulamento
integrará a remuneração contributiva utilizada para cálculo dos proventos
de aposentadoria, nos termos do § 3º do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 12. O percentual do Adicional de Qualificação incidirá so-
bre os valores constantes do Anexo II da Lei n. 13.317/2016, conforme
as respectivas datas de implementação, vedado, em qualquer caso, o
pagamento do adicional com efeitos anteriores a 21 de julho de 2016.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 5 DE AGOSTO DE 2016

Regulamenta a aplicação do artigo 5º da
Lei nº 13.317, de 2016.

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, O PRESIDENTE DO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, O PRESIDENTE DO SU-
PERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO CONSELHO DA JUS-
TIÇA FEDERAL, O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO
TRABALHO, O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR MI-
LITAR E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E DOS TERRITÓRIOS, com fundamento no art. 26 da Lei nº 11.416,
de 15 de dezembro de 2006, publicada no Diário Oficial da União, de
19 de dezembro de 2006, resolvem:

Art. 1º Regulamentar o Adicional de Qualificação a que se
refere o artigo 5º da Lei nº 13.317, de 21 de julho de 2016, que
alterou os artigos 14 e 15 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de
2006, na forma do anexo.

Poder Judiciário
.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 844, DE 8 DE AGOSTO DE 2016

Abre crédito suplementar em favor do Tribunal Superior Eleitoral no valor que especifica.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no inciso II do § 1º do art. 43 da Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, e no
Procedimento Administrativo SEI nº 2016.00.000001573-6, resolve:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar em favor do Tribunal Superior Eleitoral, no valor de R$ 67.000.000,00 (sessenta e sete milhões), para atender à programação indicada no Anexo I desta Portaria.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 67.000.000,00 (sessenta e sete milhões), conforme indicado no Anexo

II desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. GILMAR MENDES

ANEXOS

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 67.000.000
Atividades

02 061 0570 4269 Pleitos Eleitorais 67.000.000
02 061 0570 4269 0001 Pleitos Eleitorais - Nacional 67.000.000

F 4 2 90 0 100 67.000.000
TOTAL - FISCAL 67.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 67.000.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 67.000.000
Atividades

02 061 0570 4269 Pleitos Eleitorais 67.000.000
02 061 0570 4269 0001 Pleitos Eleitorais - Nacional 67.000.000

F 3 2 90 0 100 67.000.000
TOTAL - FISCAL 67.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 67.000.000
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